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PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2015
Objeto: Aquisição de Kits e Reagentes para Exames, incluindo a Cessão, Instalação e 
Manutenção, sem nenhum ônus a Prefeitura, a título de comodato, de 01 (um) Aparelho 
(novo) Analisador de Bioquímico Totalmente Automático, durante o período de vigência do 
contrato, para o Laboratório Municipal de Saúde Pública.

EXTRATO DE JULGAMENTO DE RECURSO

Vem à deliberação superior, devidamente informado, os autos do processo licitatório em 
referência, com o recurso administrativo interposto tempestivamente pela empresa 
recorrente CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA, contra a decisão 
que ANULOU o presente certame licitatório.
Em análise a todo o processado, e em que pese as suas argumentações, verifico que não 
assiste razão a recorrente.
Consoante se observa nos autos, a anulação ora impugnada foi efetivada, em função da 
existência de vícios no processo licitatório que o tornam ilegal, acarretando assim, a 
inviabilidade de sua concretização sem uma melhor adequação dos termos do Edital, bem 
como, do objeto a ser licitado.
Nesse sentido, nos termos da Súmula 473 do STF, é certo que: “A Administração pode 
anular os seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.
Isto posto, submetida à minha superior análise para final decisão, decido, no aspecto
estritamente legal, pelo improvimento do recurso administrativo interposto, mantendo-se 
a r. decisão atacada por seus próprios termos e fundamentos, sendo tudo na correta 
aplicação dos preceitos legais atinentes à espécie.

Bebedouro/SP., 15 de outubro de 2015.
FERNANDO GALVÃO MOURA
PREFEITO MUNICIPAL


